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Resumo: O objeƟ vo deste texto é analisar o contexto e o Programa de Expansão do Ensino a 
Distância nas Universidades Federais (Reuni Digital), lançado em abril de 2021, pelo Ministério da 
Educação, na gestão de Milton Ribeiro. Tratamos ainda das recomendações do Banco Mundial e da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) para a educação 
superior – a parƟ r do contexto da pandemia de covid-19 −, tendo como enfoque as propostas de 
intensifi cação de “eadedização”. A metodologia tem como fundamento o materialismo histórico-
dialéƟ co e a abordagem críƟ co-interpretaƟ va, a parƟ r das análises de documentos das literaturas 
especializadas, noơ cias e entrevistas em sites e imprensa. Trabalhamos com o pressuposto de que 
o Programa RD tem por objeƟ vo reconfi gurar as IFES pela platamorfi zação da educação superior, 
produzindo a indisƟ nção entre o público e o privado e entre as modalidades de ensino EAD e 
presencial.
Palavras-chave: organizações internacionais; pandemia; universidade pública; Reuni Digital.

Abstract: The objecƟ ve of this text is to analyze the context and the Expansion Program of Distance 
Learning in Federal UniversiƟ es (Reuni Digital), launched in April 2021 by the Ministry of EducaƟ on, 
in Milton Ribeiro management. We also deal with the recommendaƟ ons of the World Bank and 
United NaƟ ons EducaƟ onal, ScienƟ fi c and Cultural OrganizaƟ on (UNESCO) for higher educaƟ on 
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− from the context of the COVID-19 pandemic − with a focus on proposals for the intensifi caƟ on 
of “eaderizaƟ on”. The methodology is based on historical-dialecƟ cal materialism, and the criƟ cal-
interpreƟ ve approach, based on the analysis of documents from specialized literature, news, 
and interviews on websites and the press. We work with the assumpƟ on that the RD Program 
aims to reconfi gure the IFES by platamorphizing higher educaƟ on, producing a lack of disƟ ncƟ on 
between the public and the private, and between the modaliƟ es of distance learning and face-
to-face teaching.
Keywords: internaƟ onal organizaƟ ons; pandemic; public university; Reuni Digital.

Resumen: El objeƟ vo de este texto es analizar el contexto y el Programa de Expansión de la 
Educación a Distancia en las Universidades Federales (Reuni Digital), lanzado en abril de 2021, 
por el Ministerio de Educación, bajo la dirección de Milton Ribeiro. También tratamos las 
recomendaciones del Banco Mundial y la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, 
la Ciencia y la Cultura (UNESCO) para la educación superior − desde el contexto de la pandemia 
del COVID-19 −, centrándonos en propuestas para la intensifi cación de la “eaderización”. La 
metodología se basa en el materialismo histórico-dialécƟ co y el enfoque críƟ co-interpretaƟ vo, a 
parƟ r del análisis de documentos de literatura especializada, noƟ cias y entrevistas en siƟ os web 
y prensa. Trabajamos con el supuesto de que el Programa de RD pretende reconfi gurar las IFES 
por la plataformización de la educación superior, produciéndose la indisƟ nción entre lo público y 
lo privado y entre las modalidades de enseñanza a distancia y presencial.
Palabras clave: organizaciones internacionales; pandemia; universidad pública; Reuni Digital.

1 INTRODUÇÃO

O objeƟ vo deste arƟ go é discuƟ r as razões e os fundamentos teórico-me-
todológicos para o lançamento do Programa de Expansão do Ensino a Distância 
nas Universidades Federais (Reuni Digital), em abril de 2021, pelo Ministério da 
Educação, sob a gestão de Milton Ribeiro, durante o governo Jair Messias Bolsonaro 
(2018-2022). ParƟ mos do pressuposto de que a necessidade (real) do ensino re-
moto, imposta pela pandemia, aumentou consideravelmente a procura/mudança 
por vagas na Educação a Distância (EAD), assim como aponta para a tendência 
de fortalecimento desta modalidade no período pós-pandemia (SAMPAIO, 2021). 
Neste senƟ do, as demandas pela plataformização do ensino superior, aprofun-
dadas durante a pandemia, indicam a consolidação de “mercados tecnológicos-
-educacionais”, como foco dos grandes conglomerados de educação.

Nosso pressuposto invesƟ gaƟ vo é que o período pandêmico do SARS-
CoV-19 acelerou o processo relacionado à expansão da modalidade a distância 
no ensino superior, cujo processo se desenvolve desde o início da década de 
1990, no Brasil. Esse movimento está arƟ culado às premissas neoliberais, ou 
seja, ao fortalecimento do mercado de educação, ancorado nas orientações 



Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 28, n. 62, p. 193-214, jan./abr. 2023 195

O Reuni Digital e a conformação de uma agenda para a educação superior brasileira no pós-covid-19

das Organizações Internacionais (OIs) que buscam a hegemonia sobre os rumos 
da educação em nível global. Dentre as OIs, traremos as perspecƟ vas do Banco 
Mundial e da UNESCO, parƟ ndo do entendimento de que essas organizações 
exercem a função de intelectuais na defesa dos interesses dos países centrais, 
atuando como “‘organizador(es)’ das políƟ cas dos países ‘em desenvolvimento’” 
(LEHER, 1998, p. 9).

Sobre o programa RD, trataremos dos documentos produzidos no âmbito 
do Centro de Gestão de Estudos Estratégicos (CGEE) do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI), para compreender os vínculos com as orientações 
mais gerais das OIs e o andamento da sua implementação nas IFES. O RD é tratado 
em nossas análises como tradução de um conjunto de interesses globais que se 
conectam com setores e grupos privados da educação brasileira com potencial 
de produção de efeitos deletérios para a universidade pública.

Um conjunto de elementos desestruturantes, com destaque ao golpe-jurídi-
co-parlamentar contra a então presidenta Dilma Vana Rousseff , em maio de 2016, 
vem contribuindo para a condução da educação como serviço, e não mais como 
direito. Ainda que os governos peƟ stas fossem condicionados pelas tendências 
neoliberais, é certo falar que, com a chegada de Michel Temer à Presidência, em 
2016, seguida da gestão Bolsonaro (2018-2022), aprofundaram-se as reformas no 
âmbito dos direitos sociais, desestruturando os poucos avanços dos governos Lula 
(2003-2009) e Dilma (2010-2016). O projeto neoliberal já vinha se desenvolvendo 
desde os anos 1970 e chegou ao Brasil com o Plano de Reforma do Aparelho de 
Estado, exposto nos Cadernos Mare de Bresser Pereira (1997), implementado a 
parƟ r de 1995, dentro de uma agenda econômica e social muito mais radical aos 
interesses dos grupos dominantes.

Não obstante, a conjuntura atual, para além da pandemia, é pautada pelo 
recrudescimento do neoliberalismo – pelo avanço da extrema direita e do neofas-
cismo.  Seguem-se os ataques às universidades públicas e à ciência, a redução de 
invesƟ mentos públicos em Educação (BRASIL, 2016), a terceirização ampliada para 
quase todos os setores de serviços públicos, desestruturação  das  leis  trabalhistas 
e da previdência social, a reforma do Novo Ensino Médio (2017), o lançamento 
da Base Nacional Comum Curricular (MEC, 2017), o Programa Universidades 
e InsƟ tutos Empreendedores e Inovadores – Future-se (MEC, 2019) e o Reuni 
Digital, foco deste arƟ go.
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Dito isso, optamos pelo estudo dos documentos do Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (CGEE/
MCTI), pelo levantamento da literatura sobre o Reuni Digital, bem como pelo 
mapeamento e pela análise de documentos do Banco Mundial e da UNESCO. 
Orientamo-nos pela perspecƟ va críƟ co-interpretaƟ va fundamentada no mate-
rialismo histórico (TRIVIÑOS, 2001) em busca da compreensão das origens e dos 
signifi cados dessas políƟ cas e de seus desdobramentos para a educação superior.

2 O QUE DIZEM O BANCO MUNDIAL E A UNESCO SOBRE A EAD

A educação superior tem sido foco de diversas produções do Banco Mundial 
e da UNESCO, sugerindo sua reestruturação para acompanhar as tendências do 
mercado, apresentando as tecnologias e suas ferramentas na modalidade EAD 
como mediações destes processos, ao menos há duas décadas.

De acordo com Mari (2006), os principais documentos de orientação nes-
se período foram: La educación en los países en desarrollo: peligros y promesas 
(WORLD BANK, 2000) e Construir sociedades de conocimiento: nuevos desaİ os 
para la educación terciaria (BANCO MUNDIAL, 2003). O primeiro documento está 
fundamentado na perspecƟ va de promoção da equidade e da excelência, em que 
a estraƟ fi cação ou a diversifi cação da educação superior é uma alternaƟ va para 
contemplar dois níveis de educação: um orientado para a invesƟ gação a parƟ r 
de sistemas de alta seleƟ vidade e outro para atender às demandas da massifi ca-
ção. Já no documento lançado pelo BM em 2003 é anunciada a estratégia para 
a educação superior na década de 2000, delineada a parƟ r da demarcação da 
ideologia da “sociedade do conhecimento” e da “globalização”. Neste documento, 
a valorização do uso dos recursos tecnológicos ganha ênfase e é apresentada em 
quatro perspecƟ vas: 1) premissa da inevitabilidade do seu uso como meio para 
o processo de aprendizagem; 2) promoção de maior igualdade de oportunidade  
entre os  indivíduos  e  a democraƟ zação do acesso ao saber; 3) promoção de 
maior autonomia dos indivíduos perante seu processo de aprendizagem; e 4) ên-
fase na uƟ lização dos recursos tecnológicos como forma de promover melhorias 
no âmbito das insƟ tuições de ensino superior.

Acompanham estas orientações: a promoção da diversifi cação e fl exibiliza-
ção dos modelos de educação superior, também chamada de educação terciária; 
o estreitamento das relações entre o setor público e o privado; a implementação 
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de novas formas de gestão e administração; a autonomia e responsabilidade ins-
Ɵ tucional; a intensifi cação das formas de avaliação da “qualidade”; a centralidade 
nas perspecƟ vas da aprendizagem e inovação e o ensino mediado por tecnologias 
(Cf. MARI, 2006).

Dentre as edições do Banco Mundial dos anos 1990 até 2015, há um con-
junto de documentos que reforçam a uƟ lização da modalidade EAD para a educa-
ção em todos os níveis. Destacamos dois destes: The Human Capital Index 2020 
UPDATE (BANCO MUNDIAL, 2020a) e Proteger pessoas e economias: respostas 
de políƟ cas integradas à covid-19 (BANCO MUNDIAL, 2020b). Ambos tratam da 
educação durante o período da pandemia uƟ lizando-se da retórica superada 
da perda de capital humano, incorporando-a como parte da crise econômica 
internacional cujos resultados foram a ampliação das desigualdades. De acordo 
com MAUES (2021, p. 201), os dois documentos estão fundamentados “[...] no 
interesse em ‘salvar’ a educação como invesƟ mento importante para o cresci-
mento econômico”, em perspecƟ va com a Teoria do Capital Humano. Uma das 
alternaƟ vas apontadas pelos documentos para dirimir os problemas decorrentes 
da pandemia para a educação é “[...] aproveitar a oportunidade para tornar a 
educação mais inclusiva” (MAUES, 2021, p. 201). O ensino remoto é apresentado 
como forma de evitar a perda de aprendizagem e alavancar a educação terciária 
(BANCO MUNDIAL, 2020b; MAUES, 2021).

A mesma recomendação aparece no documento editado pela UNESCO 
(REIMERS, 2021), Educação e covid-19: recuperando-se do choque causado pela 
pandemia e reconstruindo melhor. Os objeƟ vos do documento apontam para a 
uƟ lização de tecnologias impulsionadas pela pandemia como um importante 
fator, de forma que

[...] preparar os alunos para aprender de forma independente e online 
fornece uma boa base para a aprendizagem ao longo da vida no mundo 
de hoje, habilidades digitais sólidas são cada vez mais importantes para a 
autonomia na aprendizagem. (REIMERS, 2021, p. 28).

Também se deve priorizar a capacitação dos professores, oferecendo “[...] 
conhecimentos e as habilidades necessárias para apoiar os alunos de forma inte-
gral e para criar currículos de ensino a distância efi cazes” (REIMERS, 2021, p. 32).

O documento cita a experiência de sistemas educacionais que contrataram 
ou fi zeram parcerias com empresas de tecnologia educacional e editoras para 
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“inovar” e apoiar o desenvolvimento dos professores (REIMERS, 2021, p. 34). 
Como já destacamos em outras pesquisas (THIENGO; BIANCHETTI; MARI, 2018), 
a uƟ lização recorrente de exemplos dessa natureza pode ser compreendida como 
uma estratégia discursiva que, ao narrar, dissemina novas ideias, naturaliza re-
lações e “ensina” – o que Barroso (2011) idenƟ fi ca como políƟ cas baseadas em 
evidências ou boas práƟ cas (best pracƟ ces).

Na conclusão, o documento da UNESCO enfaƟ za a necessidade da trans-
formação da educação não apenas durante a pandemia, mas no pós-covid, com

[...] a criação de sistemas híbridos fl exíveis que integrem o ensino presencial 
com a educação a distância, podendo alternar-se na proporção do ensino 
que ocorre em uma modalidade ou outra, em função da viabilidade de fre-
quentar a escola de forma presencial. (REIMERS, 2021, p. 37-38).

O discurso propõe a modalidade híbrida baseada em avaliação posiƟ va da 
sua aplicação na pandemia. A conƟ nuidade no híbrido no pós-covid se inseriria 
como estratégia de diminuir as desigualdades:

A educação durante e após a COVID-19  requer  uma  abordagem  coerente, 
começando  com  a  análise  do  impacto  da  pandemia  nos  alunos,  nas  
comunidades  e  no sistema  educacional. A idenƟ fi cação  de  estratégias 
perƟ nentes defi nirá  o  que  e  como ensinar  no  futuro.  Isso implica  a  
criação  de  sistemas  híbridos  fl exíveis  que  integrem  o ensino  presencial  
com  a  educação  a  distância,  podendo  alternar-se na  proporção  do 
ensino que ocorre em uma modalidade ou outra, em função da viabilidade 
de frequentar a escola de forma presencial. (REIMERS, 2021, p. 37-38).

Nos trechos dos documentos analisados e também no conjunto de estraté-
gias que foram sendo adotadas no Brasil durante a pandemia (e os desdobramen-
tos que acompanhamos agora), o ensino a distância ou híbrido vai se apresentando 
como uma realidade quase inevitável. As empresas perceberam que o período 
da pandemia possibilitou a aceleração de um projeto de ao menos duas décadas 
demandado pelo projeto capitalista (AGUIAR, 2022). Este laboratório, considerado 
exitoso, é pretendido para o período pós-pandêmico, qual seja, o ensino híbrido 
(Cf. FARAGE, 2021).

Tendo como estratégia a incorporação das empresas que produzem ma-
teriais didáƟ cos e equipamentos, o documento é bastante explícito quanto à 
necessidade de ampliação das Parcerias Público-Privadas (PPPs), como se observa 
no trecho que segue:
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Criar alianças entre escolas e outras organizações para aumentar a capaci-
dade das escolas de educar os alunos de uma forma integral, atendendo às 
necessidades de saúde junto com os objeƟ vos educacionais. As parcerias 
também podem aumentar a capacidade de ensino das escolas: por exemplo, 
parcerias com universidades podem dar às escolas acesso a alunos volun-
tários que são tutores ou assistentes de professores para fornecer apoio 
acadêmico individualizado aos alunos. (REIMERS, 2021, p. 34).

Permeados por indicações e orientações do Banco Mundial e da UNESCO, 
subsidiados pela avaliação posiƟ va do setor privado na ampliação do ensino 
remoto, embalados pelas pressões do mercado educacional, os intelectuais do 
CGEE/MCTI elaboraram o Programa Reuni Digital para ser inserido nas IFES, como 
veremos no próximo item.

3 REUNI DIGITAL

Para situarmos o Reuni Digital, é preciso compreender, além da nova condi-
ção posta para a educação pela pandemia de covid-19, o processo de expansão, 
privaƟ zação e “eadedização” da educação superior brasileira nas duas úlƟ mas 
décadas.

No que se refere à expansão das universidades públicas, o principal progra-
ma foi o Reuni, por meio do Decreto Presidencial n. 6.096, de 24 de abril de 2007 
(BRASIL, 2007). Os objeƟ vos do Programa foram: aumentar o número de estudan-
tes de graduação nas universidades federais; aumentar o número de alunos por 
professor em sala de aula de graduação; diversifi car as modalidades dos cursos 
de graduação, por meio da fl exibilização dos currículos, da EAD, da criação dos 
cursos de curta duração e dos ciclos (básico e profi ssional); incenƟ var a criação 
de um novo sistema de ơ tulos; elevar a taxa de conclusão dos cursos de gradua-
ção para 90% e esƟ mular a mobilidade estudanƟ l entre as insƟ tuições de ensino.

 De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), entre 2003 e 2013 (INEP, 2020), o setor público 
da educação superior foi expandido em 120%, sendo que o número de insƟ tuições 
aumentou de 48 para 63, e o número de campus (nas cidades do interior) cresceu 
117%, passando de 148 para 312 ao fi nal do referido período.

Conforme aponta Lima (2008, 2011), para cada universidade federal que 
aderisse ao contrato de gestão com o Ministério da Educação (MEC), o governo 
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“promeƟ a” um acréscimo de recursos limitado a 20% das despesas de custeio 
e pessoal. Apesar de constatar-se um invesƟ mento de aproximadamente R$ 
415 milhões, esta pactuação entre insƟ tuições de ensino superior (IES) e o MEC 
envolvia uma série de medidas precarizantes, como dobrar a média aluno/pro-
fessor, a reestruturação das carreiras docentes, a fl exibilização da subsƟ tuição 
de professores efeƟ vos por “temporários” e a implementação de EAD. A criação, 
em 2005, da Universidade Aberta do Brasil (UAB), buscando ampliar a oferta de 
cursos de formação inicial e conƟ nuada de professores(as) para a educação básica, 
tornou-se um dos marcos mais determinantes na oferta de cursos a distância na 
educação superior.

No que se refere às políƟ cas de expansão da educação superior privada, 
é importante frisar que elas foram quanƟ taƟ vamente mais expressivas que nas 
IES públicas e estão ancoradas no Fundo de Financiamento EstudanƟ l (FIES) e 
no Programa Universidade para Todos (ProUni), desenvolvidos a parƟ r de 2003 
(CHAVES;  AMARAL, 2017; NEVES; BANDEIRA, 2021). Sobre esse processo de ex-
pansão do mercado educacional acompanhado pela mundialização econômica, 
é importante considerar que ocorrem “pressões” do setor privado sobre o orça-
mento desƟ nado às redes públicas de educação, trazendo uma série de limites ao 
desenvolvimento da formação e do conhecimento, conforme apontam Mancebo, 
Vale e MarƟ ns (2015, p. 34): “[...] Em primeiro lugar, ocorre mundialmente um 
crescimento desmedido e praƟ camente sem controle da oferta privada desse Ɵ po 
de ensino [...]. O segundo senƟ do da privaƟ zação pode ser localizado na própria 
rede pública”.

Nesta mesma direção, Ristof (2016) afi rma que o FIES e o ProUni sustentaram 
a crise do setor privado e consolidaram, orientados pelo processo de fi nancei-
rização, a reconfi guração da educação superior na direção da oligopolização da 
oferta. Nessa ampliação da educação superior via setor privado, há a insƟ tuição 
de novos formatos com cursos mais baratos (enxutos e rápidos) e, especialmente, 
na modalidade EAD3.

A consequência mais imediata pode ser observada ao longo dos úlƟ mos 
10 anos, segundo dados do INEP (2020): as matrículas em insƟ tuições públicas 

3 Cabe destacar a fl exibilização das regras de oferta da educação a distância com o Decreto n. 
9.057 (BRASIL, 2017), que reƟ rou a obrigação de oferta de cursos presenciais simultaneamente 
aos cursos a distância e permiƟ u a criação de polos EAD pelas próprias IES.
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e privadas em cursos presenciais diminuiu 13,9%, enquanto nos cursos EaD au-
mentou 428,2%, principalmente em cursos de licenciatura. É importante notar 
que o processo ganhou culminância nos úlƟ mos anos, a modalidade EAD recebeu 
mais matrículas do que a modalidade presencial, tanto nas IES públicas quanto 
nas IES privadas.

Neste contexto, marcado pela oligopolização da educação superior e pela 
intensifi cação das plataformas educacionais em EAD, ocorre o lançamento do Reuni 
Digital. Ofi cialmente, o programa foi lançado em abril de 2021 e relançado em 
maio de 2022, pelo MEC, sob a gestão de Milton Ribeiro, em parceria com o CGEE 
e com a parƟ cipação do Conselho Nacional de Educação (CNE), da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), da Associação Nacional dos 
Dirigentes das InsƟ tuições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), da Associação 
Universidades em Rede (UNIREDE) e de representantes de universidades federais.

Na página ofi cial do Reuni Digital, encontramos os objeƟ vos do Programa: 
ampliar o acesso e a formação com qualidade aos cursos de nível superior para 
população; contribuir para a políƟ ca de inclusão, auxiliando no ingresso e per-
manência de alunos com vulnerabilidade socioeconômica, defi ciência İ sica e 
segmentos minoritários da população; possibilitar a fl exibilização de horários, o 
que potencializa a redução de evasão do ensino superior; potencializar o apro-
veitamento e adequação da infraestrutura existente das IES para ofertar novas 
vagas em cursos de nível superior; oportunizar aos alunos dos cursos presenciais 
cursarem disciplinas a distância, contribuindo com sua formação no tempo de 
permanência fi xado no projeto pedagógico de seu curso; contribuir, por meio 
da EAD, na disseminação, no aperfeiçoamento e na criação de Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC), em especial nas universidades federais.

Almeja-se, inicialmente, o crescimento de 2,7 milhões de vagas nas IFES no 
período de 15 a 60 meses (projeto-piloto), o que seria acompanhado pelo mo-
nitoramento do Sistema de Informações Integrado de Educação Superior (SIIES). 
Essa proposição está relacionada ao atendimento das metas de acesso à educa-
ção superior previstas no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (BRASIL, 
2014), mais especifi camente na meta 12. A meta prevê a elevação da taxa bruta de 
matrícula para 50%, e da taxa líquida, para aƟ ngir a meta de 33% dos estudantes 
de 18 a 24 anos, até 2024. Com isso, o Reuni Digital prevê que seja assegurada a 
expansão para pelo menos 40% das novas matrículas no segmento público.
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Todavia, é importante frisar, como afi rma Seki (2022, s.p.), que o PNE 
não passa de uma “jusƟ fi caƟ va formal”, já que, sem a revogação da Emenda 
ConsƟ tucional n. 95, “[...] o PNE está dado como letra morta [...]”. Além disso, 
vivenciamos um “contexto prolongado de cortes no orçamento federal – em 2022, 
temos já nove anos consecuƟ vos de cortes na educação superior pública federal”.

Para o desenvolvimento do Programa, o MEC, por meio da Secretaria de 
Educação Superior (SESU), demandou uma série de estudos sobre a EAD no cenário 
nacional e também internacional, como demonstramos no quadro que segue:

Quadro 1 - Publicações/Reuni Digital
Publicação ObjeƟ vo

Benchmarking 
internacional de EAD − 

Volume 1

“fornecer um cenário plural das principais e presƟ giadas 
metodologias de ensino superior a distância no 

contexto mundial [...] e  revelar as políƟ cas, estratégias 
e ferramentas em EAD de alguns países, de modo a 

contribuir para a orientação de futuras práƟ cas no Plano 
de Expansão Brasileiro.” (p. 9)

Reuni Digital − 
Panorama da EAD no 

Brasil − Volume 2

Apresentar o Panorama da EAD no Brasil, considerando 
aspectos normaƟ vos e também da  práƟ ca da Educação 

a Distância no país, além de dados estaơ sƟ cos da 
modalidade.

Reuni Digital − 
DiagnósƟ co e desafi os 

para a expansão da EAD 
no Brasil − Volume 3

Apresentar as caracterísƟ cas na EAD no Brasil nas úlƟ mas 
décadas e um diagnósƟ co sobre “desafi os e possibilidades” 

de ações para expandir a modalidade de ensino.

Reuni Digital − Plano de 
expansão da EAD nas 

universidades federais − 
Volume 4

Elaborar/apresentar a missão (ou missões), objeƟ vos, 
metas e ações arƟ culadas, com a defi nição de 

responsabilidades, prazos para a execução, com 
indicadores e as fontes de recursos e parcerias.

Reuni Digital − 
Monitoramento do Plano 
de Expansão da EAD nas 
universidades federais − 

Volume 5

Apresentar desdobramentos e resultados do Programa 
no âmbito das universidades federais até o momento e 

consƟ tuir marcos regulatórios, administraƟ vos, conceituais 
e de qualidade para monitoramento do Reuni Digital.

Fonte: elaborado pelos autores com base em CGEE/MCTI (2022a, 2022b, 2022c, 2022d).

Frisamos que não temos como objeƟ vo, neste texto, discuƟ r ou analisar 
de forma mais adensada cada uma das publicações, mas sim visualizar, em uma 
perspecƟ va “de conjunto”, o movimento de elaboração do Programa em questão. 
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Nesse senƟ do, é importante salientar que tais publicações são “encomendadas” 
a um conjunto de especialistas que, em sua maioria, fazem coro às orientações 
das OIs.

Os diagnósƟ cos funcionam então como estratégias para produção de con-
senso sobre a necessidade de expansão da educação via EAD, sendo esta apre-
sentada como uma proposta mais “democráƟ ca” e “inclusiva” do que o ensino 
presencial. Para reforçar ainda mais tais argumentos, as publicações lançam mão 
das “boas práƟ cas” de outros países, que são apresentadas como experiências 
exitosas e que podem indicar “um caminho” para a expansão da educação su-
perior no Brasil. No Volume I, por exemplo, foram analisadas três universidades 
abertas da Europa: a Universidade Aberta de Portugal; a Universidad Nacional 
de Educación a Distância, da Espanha; a Open University, do Reino Unido; e a 
Universidade Nacional Aberta Indira Gandhi (IGNOU), da Índia. Ou seja, a men-
sagem é de que, se deu certo na Europa ou na Índia, deverá ocorrer o mesmo 
no Brasil. A estratégia discursiva é a mesma aplicada há mais de três décadas, 
pinçando uma determinada experiência tratada como “exitosa” e generalizando-a 
como uma possibilidade a ser aplicada em qualquer parte do globo.

Da mesma forma como o apresentado nos casos de sucesso europeu e india-
no, no segundo volume, são apresentadas as experiências brasileiras − Universidade 
Centro de Ensino Superior de Maringá (UNICESUMAR); Universidade Estadual do 
Maranhão (UEMA) e Centro de Educação a Distância do Rio de Janeiro (CEDERJ) −, 
a parƟ r das quais o discurso de convencimento se estrutura, buscando subsidiar 
os intelectuais aderentes à proposta, na elaboração das políƟ cas do Reuni Digital.

Considerando o cenário nacional e internacional e, também, a normaƟ zação 
e a caracterização da EAD no Brasil, o terceiro volume vem apontar as principais 
difi culdades da EAD no país. Estas difi culdades estariam concentradas em dois 
grandes eixos: a questão cultural, para criar convencimento sobre essa modalidade 
junto à comunidade; e a burocraƟ zação, considerada um entrave para a aplicação 
da EAD em larga escala. Para além, são consideradas questões relacionadas à 
tecnologia, assistência estudanƟ l, gestão e outras. 

Podemos dizer que, nestas três publicações, um conjunto de experiências, 
dados, números e avaliações sobre possibilidades e difi culdades dão fundamen-
tação para que objeƟ vos, metas, reponsabilidades, prazos e monitoramento do 
Programa sejam organizados nos volumes IV e V. 
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Especialmente sobre o volume V, é importante salientar que são apresen-
tadas algumas metas para o RD. Destacamos algumas: analisar a possibilidade de 
criação de uma Universidade Federal Digital, limitando toda a experiência univer-
sitária ao processo de “transmissão de conteúdos” e, ao mesmo tempo, tentando 
equiparar a noção de qualidade no presencial e da EAD; construir documento 
orientador de princípios e estratégias pedagógicas para uma educação superior 
aberta e fl exível no Brasil, pondo como meta pedagógica um currículo nacional 
com conteúdo compaơ vel e carga horária que facilite a mobilidade estudanƟ l, 
de modo a ferir a autonomia dos colegiados na elaboração dos seus currículos. 

A proposta de criação de currículos mínimos também seria prioritária, a 
fi m de ampliar as possibilidades da mobilidade em cursos e processos de inter-
câmbio; construir plano de colaboração em redes e consórcios para criação de 
comunidades de áreas temáƟ cas de comparƟ lhamento de cursos na modalidade 
a distância, disciplinas e outras iniciaƟ vas acadêmicas nacionais e internacionais 
(MEC, 2022); promover a virtualização e o comparƟ lhamento de materiais didáƟ -
cos, de laboratórios e simuladores, o que signifi ca que, tanto professores quanto 
as estruturas serão subsƟ tuídas pela “experiência virtual”; estabelecer ações e 
parcerias para oferta de conecƟ vidade, indicando que questões de assistência 
restringem-se ao acesso à internet; criação de plataformas integradas de EAD em 
nível nacional, com a implementação de um “porƞ ólio discente” para registro de 
créditos; regulamentação das horas de trabalho “na universidade presencial” para 
os docentes envolvidos em cursos a distância, como parte de um “esforço políƟ co 
pela aceitação do EAD e pela adequação a este modelo por parte da comunidade 
universitária” (MEC, 2022, s.p.); proposição de uma políƟ ca de “valorização dos 
Recursos Humanos da EAD” (MEC, 2022, s.p.), incenƟ vando  regulamentação do 
estágio de docência na graduação e pós-graduação na modalidade a distância, 
esƟ mulando a docência on-line para todos os cursos de licenciatura.

Tendo em vista a perspecƟ va do RD posta nos documentos para as IFES, Seki 
(2022) analisa que o deslocamento da formação de parte da classe trabalhadora à 
modalidade EAD se ancora no nivelamento para a manutenção dos estratos sociais: 

[...] quando os fi lhos da classe trabalhadora entram nas insƟ tuições edu-
caƟ vas por uma porta, a relação substanƟ va com os conhecimentos mais 
elevados produzidos pela humanidade na ciência, na fi losofi a e na arte saem 
pelos fundos. (s.p.).
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Nesse senƟ do, acompanhamos o autor na compreensão de que o objeƟ vo 
(oculto) do projeto é:

[...] realizar a expansão precária das universidades públicas, reduzindo 
drasƟ camente a qualidade e a referência social destas insƟ tuições; [...] 
como se fosse uma forma de ensino legíƟ ma, com a quebra das carreiras do 
magistério superior e o modelo de universidade baseado na autonomia, no 
exercício da críƟ ca e na indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão. 
Uma vez que o Reuni Digital surgiu em uma conjuntura de estrangulamento 
orçamentário, precarização da infraestrutura, interesses mercanƟ s no ensino 
superior e elevação progressiva da importância do ensino a distância para 
as insƟ tuições parƟ culares. (SEKI, 2022, s.p.).

Cabe salientar ainda que a elaboração do Programa está arƟ culada ao 
“oportunismo” em relação ao momento pandêmico (e pós-pandêmico), durante 
o qual o ensino remoto foi aplicado indisƟ ntamente nas IES públicas e privadas. 
Apesar da ampliação da carga horária a distância nos cursos presenciais das IFES, 
de 20% para 40%, ter sido aprovada antes mesmo da pandemia, conforme a 
Portaria n. 2.117, de 6 de dezembro de 2019 (BRASIL, 2019), tal práƟ ca tem sido 
o instrumento legal de entrada do RD nas IES. Esse processo normalmente toma 
o caminho dos colegiados superiores e depois desce aos projetos pedagógicos 
dos cursos.

Mesmo que o projeto-piloto tenha sido lançado somente em 2021, apenas 
em abril de 2022 teve início a sua implementação, em dez universidades selecio-
nadas, sendo: no Centro-Oeste, a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS), com os cursos de Tecnologia da Informação, Tecnologia de Ciência dos 
Dados e Tecnologia em Processos Gerenciais; e a Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT), com o curso Ciências e Tecnologia − Bacharelado Interdisciplinar; 
no Nordeste: a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira (UNILAB), com o curso de Licenciatura em Computação; a Universidade 
Federal do Piauí (UFPI), com cursos de Tecnólogo em Energias Renováveis e 
Tecnólogo em Gestão de Dados; e a Universidade Federal do Cariri (UFCA), com 
cursos de Design de Mídias Digitais e Desenvolvimento para DisposiƟ vos Móveis; 
Norte: a Universidade Federal do Amazonas (UFAM), com o curso de Tecnologia 
em Gestão Ambiental; e a Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), com 
o curso de Sistemas de Informação; Sudeste: a Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (UFRRJ), com o curso de Licenciatura em Educação Especial; a 
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Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), com o curso de Gestão Ambiental 
e Sustentabilidade; e a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), com o curso de 
Bacharelado em Ciência e Tecnologia. Juntas, elas vão disponibilizar 14 cursos 
EAD de curta duração (3 anos), totalizando 5 mil vagas.  

A informação do MEC indicou que seriam aportados R$ 25 milhões nesse 
projeto-piloto, com a criação inicial de 14 cursos em diferentes áreas do conhe-
cimento, com a perspecƟ va de 5 mil vagas por ano. É importante considerar que 
parte do invesƟ mento se refere à expansão de ferramentas tecnológicas, por 
isso, há a previsão de modifi cação dos processos pedagógicos com a inserção de 
recursos tecnológicos.

Diante do exposto, compreendemos que o ensino mediado pelas tecnologias 
tende a subsƟ tuir trabalho vivo por trabalho morto, “[...] aumentando o exército 
industrial de reserva do setor educacional, e tende a desarmar as organizações 
combaƟ vas das e dos profi ssionais da educação” (POSSAMAI; SILVA, 2023). Trata-se 
de uma espécie de “plataformização” da educação, tornando ainda mais precárias 
as relações de trabalho, sob certos aspectos, pelo isolamento dos profi ssionais, 
pelo distanciamento dos ambientes de convivência no trabalho, pela uniformi-
zação dos protocolos e procedimentos de ação e pela inserção do trabalhador 
em relações contratuais fragmentadas, sem segurança, sem planos de cargos e 
salários, dentre outras. Destacamos a previsão do Reuni Digital de introduzir a 
fi gura do monitor na fi gura da docência, que, além de salários mais baixos, são 
estraƟ fi cados como uma subcategoria dentro da docência. Como alerta Sanches 
(2021), a tendência à desmobilização dos sindicatos e do movimento estudanƟ l 
será aprofundada considerando o esvaziamento dos espaços presenciais neces-
sários à promoção das lutas coleƟ vas.

Conforme Possamai e Silva (2023), compreendemos que o Reuni Digital 
explicita o modelo inspirado na gestão empresarial/gerencial (planos inovadores) 
em consonância com o padrão de acumulação fl exível. O Reuni Digital deve ser 
desenvolvido “[...] sem contratações, sem carreiras estruturadas. É normalizar que 
o ensino precário da maioria das insƟ tuições privadas seja alçado à condição de 
normalidade também nas IES públicas” (SEKI, 2022, s.p.).

Segundo Seki (2022), Evangelista (2021) e Chaves (2021), o RD fragmenta a 
carreira docente com a inserção dos tutores no ensino, mediados por contratos 
como Microempreendedor Individual (MEI) e terceirizados, não tendo a exigência 
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de formação em nível de pós-graduação. Por osmose, ocorrerá a acomodação 
das condições de precarização das IES sem a ampliação de concursos, acompa-
nhadas da ampliação de acesso na forma híbrida. A precarização da formação e 
a subordinação de um projeto nacional de ciência e tecnologia estão também 
subentendidos no projeto do Reuni Digital. Será inevitável a incorporação de pro-
dutos tecnológicos das Big Techs que expandirão o seu mercado no setor público 
“eadedizado” para venda de produtos e de conteúdos formaƟ vos. 

Nesse mesmo senƟ do, soma-se a outras propostas que caminham na direção 
oposta ao fortalecimento do tripé ensino, pesquisa e extensão e evidenciam a 
fl exibilidade de processos sob a jusƟ fi caƟ va da “autonomia” discente na elabo-
ração de horários. 

[...] a reforma curricular nos cursos EaD apoia-se na fl exibilização, na  apren-
dizagem centrada no estudante e no desenvolvimento de  habilidades e 
competências,  conforme objeƟ vos e metas no âmbito pedagógico. A fl e-
xibilização curricular almejada pelo Programa, que  facilitaria a mobilidade  
em  cursos  e  processos  de  intercâmbio pretende arrazoar a aprendizagem 
fl exível. (POSSAMAI; SILVA, 2023, p. 490).

Tendo a compreensão de que o Projeto Reuni Digital já está inserido e vem 
se desenvolvendo em algumas IFES, fi nalizamos o texto com duas citações que 
nos ajudam a sinteƟ zar os objeƟ vos da “eadedização”:  

[...] não há nenhuma dúvida de que estamos frente a uma proposta de 
mudança substanƟ va do senƟ do social das IES públicas, parƟ cularmente 
das Universidades federais. Por meio dos vários feƟ ches da proposta – o da 
liberdade de escolha, o do protagonismo juvenil, o da tecnologia redento-
ra, o da internacionalização – difunde-se o que há de mais desonesto na 
conformação espúria ao espírito capitalista. Pretende-se introjetar ainda 
mais na alma da Universidade a fi sionomia de um espaço de meras trocas, 
aparentemente, entre interesses individuais. Conquanto descarnado de suas 
marcas de classe, o RD aponta como saída fi nal para a conquista da “quali-
dade de ensino” a negociação entre setores públicos e privados, nacionais 
e internacionais. (EVANGELISTA, 2021, s.p.).

O que se apresenta pelo Reuni Digital não é mais algum Ɵ po de ganho 
marginal de mercado a parƟ r das estruturas universitárias atuais, mas, sobretudo, 
está em questão a existência propriamente das insƟ tuições de educação superior 
como modelo de direito público. Estamos diante de uma proposta que coloca em 
risco a própria noção de universidade como a conhecemos,
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O Reuni Digital coloca a perspecƟ va de que não se trata mais de disputas 
por espaços orçamentários e vantagens a serem garanƟ das pelos capitais de 
ensino, mas de confrontarem todas as especifi cidades daquilo que conso-
lidamos como os traços disƟ nƟ vos das universidades públicas brasileiras. A 
disputa é pela sobrevivência do conceito de universidade. (SEKI, 2022, s.p.).

A desestruturação das IFES como modelo de produção e divulgação da ciên-
cia está implicada no Reuni Digital a parƟ r do que está defi nido nos documentos 
já analisados, materializando o projeto do Banco Mundial e da UNESCO para os 
países que não estão no eixo dinâmico do capital.

Para encerrar, em se ampliando esta tendência do RD, há possibilidade de 
revogação do Decreto Presidencial n. 9.057, de 2017 (BRASIL, 2017), que espe-
cifi ca a EAD como uma modalidade, buscando a indisƟ nção com a modalidade 
presencial, o que normalizaria a educação híbrida na formação superior.

4 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Analisar projetos e políƟ cas em curso apresenta-nos sempre o desafi o na 
elaboração das arƟ culações e tentaƟ vas de visualização de um “plano mais aber-
to” dos signifi cados ocultos e explícitos dos documentos e dados que ainda não 
emergiram. Justamente por isso, as considerações que apresentamos neste item 
não podem ser chamadas de “fi nais”.

Ao apresentarmos as orientações mais gerais do Banco Mundial e da UNESCO, 
com a dinâmica que se apresenta no Brasil, capitaneada pelo MEC da gestão Milton 
Ribeiro, ou mesmo a própria criação do RD, buscamos analisar como diferentes 
agentes de decisão vão produzindo argumentos, dados, análises que infl uenciam 
de forma efeƟ va na elaboração das políƟ cas e também na produção de consensos. 

No caso desta invesƟ gação, vimos que o receituário para a educação superior 
proveniente dos documentos analisados, ainda que ganhe “novas” roupagens, não 
ultrapassa as tendências do favorecimento de determinados grupos aos negócios 
educacionais, com prejuízos certos ao processo formaƟ vo. Por isso, são desta-
cados alguns eixos que se repetem em todos eles: a ênfase na perda de capital 
humano; a defesa do ensino híbrido e da EAD, a ênfase na inovação e defesa da 
refuncionalização da universidade.

Os discursos que formam as publicações do RD são expressivas à luz das suas 
consequências, sobretudo tendo a compreensão de que não há “palavra solta” em 
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propostas de políƟ cas educacionais (EVANGELISTA, 2021, s.p.). Em conformidade 
com a autora supracitada, citamos algumas que exigirão a atenção da comunidade 
pelos impactos profundos que causarão no processo de desestruturação das IFES: 
“Trilhas de aprendizagem”; “Universidade Federal Digital”; “Educação mediada 
por tecnologias”; “InsƟ tuições de Aprendizagem Superior (IAS)”; “Geração de 
competências”; “Currículos fl exíveis”; “Massive open online courses”; “Liberdade 
de escolha”; “Aprendizagem inovadora”; “Internacionalização”; “Cursos de nível 
superior com qualidade”; Professor/tutor”, dentre outras.

Estas terminologias povoam os documentos da RD, indicando uma mudança 
profunda no âmbito discursivo, resumindo uma tendência há tempos desejada 
pelos grupos empresariais ligados à educação, o de tornar “toda a educação para 
todos”, dissolvendo as diferenças entre público e privado, entre a modalidade EAD 
e presencial, entre formação, habilidade e competência, entre conhecimento e 
aprendizagem inovadora. Sendo assim, a probabilidade da incorporação dessas 
novas tendências nas IFES parece certa, considerando o acondicionamento do 
setor privado como força hegemônica e alta capilaridade junto às instâncias de-
cisivas como CNE e MEC. A entrada do RD nas IFES está sendo construída pela 
Portaria do MEC n. 2.117, de 6 de dezembro de 2019 (BRASIL, 2019), ampliando 
a oferta de cursos de 20% para 40% em EAD, e pela provável remoção do Decreto 
Presidencial n. 9. 057, de 25 de maio de 2017, eliminando as disƟ nções entre as 
modalidades EAD e presencial.

De outro lado, são colocados novos desafi os aos analistas de políƟ cas públi-
cas e aos movimentos da sociedade civil provocados por esta pauta. Já temos as 
dimensões do que ocorreu com as políƟ cas de privaƟ zação da educação superior 
e a reforma do Ensino Médio de 2017, em termos de desestruturação do proces-
so formaƟ vo e seu distanciamento das matrizes mais avançadas e atuais. O risco 
do RD é de aprofundamento da precarização do que ainda resta da capacidade 
cienơ fi ca, formaƟ va e autônoma das insƟ tuições de educação públicas. E talvez 
a mais devastadora mudança em curso seja aquela que incide sobre a soberania 
nacional, abrindo um generoso espaço para a heteronomia e a subordinação.
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